
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 205.698 - PR (2012/0152265-5)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS FARIAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO ANTES 
DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RATIFICAÇÃO. NECESSIDADE. SÚMULA 418 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. "É inadmissível o recurso especial interposto antes da 
publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem 
posterior ratificação" (Súmula 418 do STJ). Precedentes do 
STJ e do STF.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar  provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE), Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 205.698 - PR (2012/0152265-5)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS FARIAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por JOSÉ CARLOS FARIAS, 

contra decisão monocrática (fls. 480/481) da minha lavra, que negou provimento a 

agravo em recurso especial, sob o fundamento da incidência da Súmula 418 do STJ.

Alega o agravante, em síntese, que esta Corte já decidiu que não há 

necessidade de ratificação de recursos às instâncias superiores em caso de terem sido 

interpostos precocemente. 

Afirma ainda que, em recente acórdão do STF, decidiu-se pela 

tempestividade de recurso interposto antes da publicação do julgado recorrido.

É o breve relatório.
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RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS FARIAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO ANTES 
DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RATIFICAÇÃO. NECESSIDADE. SÚMULA 418 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. "É inadmissível o recurso especial interposto antes da 
publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem 
posterior ratificação" (Súmula 418 do STJ). Precedentes do 
STJ e do STF.
2. Agravo regimental desprovido.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 205.698 - PR (2012/0152265-5)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS FARIAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

É firme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que o recurso especial interposto antes da publicação da decisão proferida 

nos embargos declaratórios, ainda que tenham sido opostos pela parte contrária, deve 

ser oportunamente ratificado pela parte recorrente, sob pena de ser considerado 

extemporâneo, conforme o teor da Súmula 418, in verbis:

É inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação do 

acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação.

Na hipótese em exame, o recurso especial foi interposto em 1º.2.2012, 

tendo o acórdão que julgou os embargos declaratórios sido disponibilizado no Diário de 
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Justiça Eletrônico em 14.2.2012 (terça-feira), considerado publicado em 15.2.2012 

(quarta-feira), do que resulta que o recurso nobre foi interposto de forma prematura.

Confira-se o seguinte precedente desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. 

INTEMPESTIVIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 418/STJ. 

PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento nos termos 

do verbete 418/STJ: “É inadmissível o recurso especial interposto 

antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem 

posterior ratificação.” II - Agravo interno desprovido.

(AgRg no REsp 1197323/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 

TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 06/12/2010)

No mesmo sentido vem decidindo o Supremo Tribunal Federal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – EXTEMPORANEIDADE – 

IMPUGNAÇÃO RECURSAL PREMATURA, DEDUZIDA EM DATA 

ANTERIOR À DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO – NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO. - A intempestividade dos recursos 

tanto pode derivar de impugnações prematuras (que se antecipam à 

publicação dos acórdãos) quanto decorrer de oposições tardias (que 

se registram após o decurso dos prazos recursais). Em qualquer das 

duas situações – impugnação prematura ou oposição tardia –, a 

consequência de ordem processual é uma só: o não conhecimento do 

recurso, por efeito de sua extemporânea interposição. - A 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem advertido que a 

simples notícia do julgamento, além de não dar início à fluência do 

prazo recursal, também não legitima a prematura interposição de 

recurso, por absoluta falta de objeto. Precedentes.

(ARE 659020 AgR-ED, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, 

Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 

DJe-245 DIVULG 13-12-2012 PUBLIC 14-12-2012) 
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Ante o exposto, nego provimento agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0152265-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 205.698 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0062008  0826707003  20083031  201200021864  8267070  826707001  826707002

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS FARIAS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS FARIAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Supressão de documento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS FARIAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Jorge 

Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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